PCRH - Bolsa de Doutorado no País (HBD)
1. OBJETIVO
Promover a formação e a capacitação de servidor ou empregado das instituições estaduais localizadas em Minas Gerais, em atividades de pesquisa e inovação científica e tecnológica, por meio da concessão de bolsas de doutorado vinculadas ao PCRH.
2. REQUISITOS GERAIS
a) O curso escolhido deve ser centro de excelência e ser curso avaliado pela CAPES com, no mínimo, conceito 4 (quatro);
b) Os cursos devem ser ministrados por instituição diferente da beneficiária.

3. REQUISITOS DO CANDIDATO
a) Ser graduado em curso de nível superior;
b) Dedicar-se exclusivamente ao programa de pesquisa proposto quando se tratar de bolsa integral;

c) Estar vinculado à instituição beneficiária do apoio do PCRH, com o cargo de nível superior;
Só será permitido o apoio para servidores que trabalham em regime parcial se todas as instituições nas quais os candidatos trabalhem sejam estaduais. Assim, quem trabalha nas instituições estaduais e concomitantemente em instituições federais ou municipais, como autônomos ou em empresas privadas não podem participar do PCRH.
d) Estar atuando em área correlata ao conteúdo do curso pretendido;
e) Estar a mais de 10 (dez) anos da habilitação para a aposentadoria;
f) Estar liberado das atividades profissionais pela entidade beneficiária para se dedicar, conforme a bolsa, ao programa de doutorado; 
· Integralmente, se o candidato realizar o curso fora do domicílio e receber bolsa integral;

· Parcialmente, no mínimo de 50% da carga horária de trabalho de acordo com a necessidade acadêmica, se o curso se realizar no próprio domicílio e o candidato receber bolsa parcial.

g) Estar selecionado em programa de doutorado no país, de reconhecida relevância na área, classificado pela Capes com, no mínimo, conceito 4 (quatro);
h) Vincular o projeto de tese aos interesses da instituição beneficiária;
i) Não acumular bolsa da FAPEMIG com qualquer outra concedida por agência pública de fomento ou por organismos nacionais ou internacionais;
j) Se comprometer formalmente em permanecer na Instituição após o término do treinamento, por período equivalente, no mínimo, ao do benefício recebido;
k) Estar adimplente quanto a relatórios técnicos e prestações de contas relativas a quaisquer das modalidades de apoio recebidas da FAPEMIG.

l) Estar cadastrado na Plataforma Lattes do CNPq.

4. DESPESAS FINANCIÁVEIS
Deve-se observar cuidadosamente o prazo de solicitação porque a FAPEMIG não paga de forma retroativa.

4.1. Mensalidades

a) Máximo de 48 (quarenta e oito) mensalidades de bolsa, conforme Tabela da FAPEMIG. 
Para os candidatos que cursarão o doutorado em município diferente do seu domicilio ou do seu local de trabalho será paga mensalidade integral. Os que fizerem seus cursos no mesmo município do domicilio ou na região metropolitana do mesmo, receberão um apoio correspondente a 50% do valor da respectiva bolsa. 

No caso do candidato já estar cursando o doutorado, sem bolsa ou ter tido bolsa de outra agência por determinado tempo, esse período deverá ser descontado do limite de 48 (quarenta e oito).

Os beneficiários desta modalidade de bolsa poderão pleitear estágio no exterior de, no máximo, 3 (três) meses ou, doutorado sanduíche de, no mínimo 3 (três) e no máximo, 12 (doze) meses, quando necessário ao desenvolvimento parcial da parte experimental da tese. Esse período está incluído no período de 48 (quarenta e oito) meses em que é beneficiário do auxílio. Nesse período, a bolsa de doutorado no país ficará suspensa, sendo obrigatório o pedido antecipado e formal de suspensão.

4.2. Passagem

a) Um (1) único trecho de ida e volta para o beneficiário, quando o curso for desenvolvido fora do domicílio ou sede de trabalho. 

4.3. Taxas Escolares

a) Pagamento parcial das taxas escolares anuais, incluindo matrícula e taxas de laboratório. O dispêndio total é limitado a 20% do valor anual acumulado das mensalidades da bolsa integral de doutorado (Tabela FAPEMIG).

Os pedidos de pagamento das taxas a partir do segundo ano do curso devem ser acompanhados de avaliação acadêmica e da produção científica do período anterior.

5. DOCUMENTOS EXIGIDOS
Formulário eletrônico devidamente preenchido no Sistema EVEREST e arquivos contendo:
a) Documento formal emitido pela área de Recursos Humanos da instituição beneficiária identificando o tipo de vínculo do candidato com a instituição; e contagem de tempo de serviço que ateste que o tempo para habilitação para a aposentadoria é superior a 10 (dez) anos;
b) Copia do diploma de curso superior;

c) Documento formal da instituição onde será realizado o doutorado comprovando a aprovação do candidato no curso;
O comprovante de matrícula do aluno serve como comprovação

d) Anteprojeto de tese vinculado aos interesses da instituição beneficiária e comprovação de sua aceitação pela Instituição de Ensino Superior em que esta será desenvolvida;
Caso a instituição de ensino não exija o anteprojeto é obrigatório documento oficial da dispensa.
e) Documento oficial do curso constando o valor da matrícula, da taxa escolar e das taxas de laboratório.

f) Parecer da Comissão Interna de PCRH descrevendo a importância do auxílio, devidamente assinado pela maioria de seus membros.

g) Declaração assinada pelo beneficiário com os seguintes dizeres:

“Declaro, para os devidos fins, que não recebo bolsa de qualquer espécie, paga por agência de fomento ou por organismos nacionais ou internacionais. Declaro, ainda, dedicar-me de acordo com as normas da bolsa solicitada e unicamente à instituição executora, ao programa de trabalho proposto, estando ciente de que deverei ressarcir a Fapemig o valor investido caso não cumpra as normas estabelecidas, não permaneça em serviço na instituição pelo período equivalente , no mínimo, ao do benefício recebido; desista do treinamento antes do término previsto, ou seja reprovado em alguma disciplina.”
6. PRAZO
A solicitação para a implementação de cada bolsa, acompanhada de toda a documentação pertinente, pode ser apresentada a qualquer época do ano, desde que obedecido o prazo mínimo de 60 dias antes.
As bolsas que forem iniciar entre dezembro do ano corrente e fevereiro do ano  seguinte deverão ser submetidas até final de setembro, sob risco de não serem contempladas neste período.
7. DURAÇÃO
O período máximo de concessão é de 48 (quarenta e oito) meses improrrogáveis, incluindo a elaboração e defesa da tese e o período no exterior, caso necessário.

No caso em que o candidato já houver obtido bolsa de doutorado de qualquer instituição por um determinado tempo, ou tiver cursado com recursos próprios, este tempo será descontado do limite de 48 (quarenta e oito) meses.

8. RENOVAÇÃO

A solicitação da renovação da bolsa deverá ser apresentada anualmente dentro do POA da instituição.

A renovação deverá ser solicitada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do início de novo período. 
A submissão deverá ser solicitada com o preenchimento do Formulário do EVEREST, com os seguintes anexos:

a) Relatório parcial das atividades desenvolvidas durante o curso – Formulário 2.12;
b) Comprovante de matrícula;

c) Histórico escolar, dos 6 (seis) meses anteriores.
Os reprovados em disciplinas cursadas não terão a bolsa renovada e deverão ressarcir à FAPEMIG os valores já recebidos corrigidos.
O servidor bolsista que abandonar o curso ou nele for reprovado deverá ressarcir ao órgão ou entidade financiadora o valor da bolsa, corrigido.

A aprovação para o novo período estará condicionada à análise do pleito pela Câmara Especial de Assessoramento do PCRH e da avaliação positiva dos resultados obtidos.

9. SUSPENSÃO
Os beneficiários da bolsa de doutorado poderão pleitear sua suspensão para a realização de estágio no exterior ou de doutorado sanduíche vinculado ao tema da tese.

Os pedidos de suspensão da bolsa devem ser encaminhados prévia e formalmente à FAPEMIG, e a suspensão ocorrerá após a sua autorização. O não cumprimento dessa exigência implicará no cancelamento do auxílio e na devolução dos recursos.
O mesmo procedimento deverá ser observado para a solicitação de reintegração / cancelamento da suspensão.

10. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Quando encerrado o período de concessão de bolsa, os seguintes instrumentos deverão ser encaminhados junto à prestação de contas científica do POA da instituição:

a) Apresentação da cópia da ata de aprovação da tese;
b) Cópia digital da tese, participações em eventos e demais produtos gerados a partir do auxílio;
c) Outros instrumentos julgados necessários pela FAPEMIG.
Em todas as divulgações públicas de resultados do trabalho desenvolvido pelo bolsista, é obrigatório dar-se crédito ao apoio recebido da FAPEMIG.

Além disso, deverá ser prestada contas financeira dos auxílios individuais 30 dias após o encerramento destes, observados os seguintes pontos:

a) O recurso referente à aquisição das passagens será repassado à gestora. A prestação de contas, obrigatória, deve ser feita mediante apresentação do canhoto do cartão de embarque e/ou do bilhete da passagem;
b) A prestação de contas, anual e obrigatória, deve ser feita mediante apresentação do comprovante de pagamento das taxas escolares e de documento oficial atestando, ter o bolsista freqüentado regularmente o curso de doutorado. O saldo por ventura existente deve ser devolvido à FAPEMIG.

